
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 725.480 - PE (2015/0137926-5)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : ROSANA  CLÁUDIA LOWENSTEIN DE ARAÚJO FEITOSA E 

OUTRO(S) - PE016529 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. FORNECIMENTO DE REMÉDIO. 
ASTREINTES. POSSIBILIDADE. REDUÇÃO DO VALOR. REEXAME 
DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ.
1. Se o agravante não demonstra ter indicado, no recurso especial, as 
supostas omissões cometidas pela instância inferior de modo claro e 
objetivo, é deficiente também a fundamentação do agravo interno. 
Incidência da Súmula 284/STF.
2. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
REsp 1.474.665/RS, afetado ao rito do art. 543-C do CPC/1973, 
estabeleceu a possibilidade de imposição de multa diária à Fazenda 
Pública na hipótese de descumprimento da obrigação de fornecer 
medicamento.
3. Admite-se a diminuição do valor das astreintes quando considerado 
desproporcional em relação à obrigação principal. A irrazoabilidade, 
porém, não pode ser aferida pelo simples cotejo entre os valores 
perseguidos na ação original e o montante acumulado da penalidade, 
devendo a avaliação tomar em conta as circunstâncias do caso concreto.
4. Na hipótese, é impossível afirmar a injustiça da solução apresentada 
pela instância de origem sem nova análise de fatos e provas. Incidência 
da Súmula 7/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 20 de junho de 2017(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 725.480 - PE (2015/0137926-5)
  

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : ROSANA  CLÁUDIA LOWENSTEIN DE ARAÚJO FEITOSA E 

OUTRO(S) - PE016529 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

manejado pelo Estado de Pernambuco contra decisão que conheceu do agravo para 

negar provimento ao recurso especial. Na oportunidade, deu-se aplicação ao disposto 

na Súmula 284/STF à tese de violação do art. 535 do CPC/1973 e, com respeito ao 

pedido de redução do valor das astreintes, fez-se incidir o óbice da Súmula 7/STJ.

O agravante requereu a suspensão do processamento do feito até o 

julgamento do REsp 1.474.665/RS, afetado ao rito do art. 543-C do CPC/1973.

Questionou o uso da Súmula 284/STF, argumentando que fundamentou 

corretamente o apelo nobre, tendo demonstrado a violação do art. 535, II, do 

CPC/1973.

Ataca também a indicação da Súmula 7/STJ, defendendo a possibilidade 

de revisão do valor da multa aplicável por descumprimento da obrigação de fazer. 

Argumenta que a quantia de R$ 1.000,00 (mil reais) por dia é exorbitante e caracteriza 

infringência ao art. 461, § 4º, do CPC/1973. Defende que a necessária correção da 

penalidade não demanda o reexame de fatos e provas.

Sem impugnação da parte contrária.

É o relatório.

 

Documento: 1615377 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/06/2017 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 725.480 - PE (2015/0137926-5)
  
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (RELATOR): O presente recurso 

não merece prosperar.

Destaco que a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no 

julgamento do REsp 1.474.665/RS, ocorrido em 26/4/2017 e com acórdão pendente de 

publicação, estabeleceu a possibilidade de imposição de multa diária à Fazenda 

Pública na hipótese de descumprimento da obrigação de fornecer medicamento.

Dito isso, passo a examinar as teses recursais.

É genérica a alegação de que é incorreta a incidência da Súmula 284/STF 

sobre a tese de violação do art. 535 do CPC/1973. O agravante não demonstrou ter 

indicado, no recurso especial, os pontos supostamente omitidos pelo Tribunal local com 

clareza e objetividade. Assim, também nesse recurso, ficou comprometida a 

fundamentação da insurgência, devendo incidir novamente o empecilho da Súmula 

284/STF.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/73. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, 
DA SÚMULA N. 284/STF. APLICAÇÃO CONCOMITANTE DO VERBETE 
SUMULAR N. 211/STJ. CONTRADIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
PRECEDENTES. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, 
aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de 
ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva 
da contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 
284, do Supremo Tribunal Federal.
[...]
VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1.517.221/AL, Rel. Ministra REGINA HELENA 
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COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/5/2017, DJe 22/5/2017)

Segundo a orientação jurisprudencial desta Corte Superior, é possível a 

diminuição do valor das astreintes quando considerado desproporcional em relação à 

obrigação principal.

No ponto:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
DESCABIMENTO DO EXAME NA VIA ELEITA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. ASTREINTES. REVISÃO DO VALOR 
ESTIPULADO PARA O CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO. SÚMULA 
7/STJ.
[...]
4. É possível a diminuição do valor das astreintes quando considerado 
desproporcional em relação à obrigação principal. No caso, o Tribunal 
local aduziu estar em excesso a condenação. A afirmação do contrário, 
como pretende o recorrente, demandaria reexame de fatos e provas, 
providência inadmitida nesta via, a teor do disposto na Súmula 7/STJ.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.415.647/SP, de minha relatoria, SEGUNDA TURMA, 
DJe 4/2/2015)

Entretanto, como dito, a medida trata de uma possibilidade, uma vez que a 

irrazoabilidade não pode ser aferida pelo simples cotejo entre os valores perseguidos 

na ação original e o montante acumulado da penalidade. Do contrário, a redução, em 

algumas situações, prestigiará a conduta de recalcitrância do devedor, retirando a 

utilidade da multa.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. REDUÇÃO. VALOR DA ASTREINTE. IMPOSSIBILIDADE. 
REEXAME DAS PROVAS DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
7/STJ. AGRAVO IMPROVIDO. 
1. O art. 461 do Código de Processo Civil permite que o magistrado 
altere, de ofício ou a requerimento da parte, o valor da multa quando esse 
se tornar insuficiente ou excessivo, mesmo depois de transitada em 
julgado a sentença, não havendo preclusão.
2. Isso porque "a natureza jurídica das astreintes - medida coercitiva e 
intimidatória - não admite exegese que a faça assumir um caráter 
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indenizatório, que conduza ao enriquecimento sem causa do credor. O 
escopo da multa é impulsionar o devedor a assumir um comportamento 
tendente à satisfação da sua obrigação frente ao credor, não devendo 
jamais se prestar a compensar este pela inadimplência daquele" (REsp 
1.354.913/TO, Relatora a Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,  DJe 
31/5/2013).
3. Consoante o entendimento da Segunda Seção, é admitida a redução 
do valor da astreinte quando a sua fixação ocorrer em valor muito superior 
ao discutido na ação judicial em que foi imposta, a fim de evitar possível 
enriquecimento sem causa. Todavia, se a apuração da razoabilidade e da 
proporcionalidade se faz entre o simples cotejo do valor da obrigação 
principal com o valor total fixado a título de astreinte, inquestionável que a 
redução do valor da última, pelo simples fato de ser muito superior à 
primeira, prestigiará a conduta de recalcitrância do devedor em cumprir 
as decisões judiciais, além do que estimulará os recursos com esse fim a 
esta Corte Superior, para a diminuição do valor devido, em total 
desprestígio da atividade jurisdicional das instâncias ordinárias, que 
devem ser as responsáveis pela definição da questão, e da própria 
efetividade da prestação jurisdicional.
4. Diversamente, se o deslocamento do exame da proporcionalidade e 
razoabilidade da multa diária, em cotejo com a prestação que deve ser 
adimplida pela parte, for transferido para o momento de sua fixação, 
servirá de estímulo ao cumprimento da obrigação, na medida em que 
ficará evidente a responsabilidade do devedor pelo valor total da multa, 
que somente aumentará em razão de sua resistência em cumprir a 
decisão judicial.
5. Sob esse prisma, o valor total fixado a título de astreinte somente 
poderá ser objeto de redução se fixada a multa diária em valor 
desproporcional e não razoável à própria prestação que ela objetiva 
compelir o devedor a cumprir, nunca em razão do simples valor total da 
dívida, mera decorrência da demora e inércia do próprio devedor.
6. Esse critério, por um lado, desestimula o comportamento temerário da 
parte que, muitas vezes e de forma deliberada, deixa a dívida crescer a 
ponto de se tornar insuportável para só então bater às portas do Judiciário 
pedindo a sua redução, e, por outro, evita a possibilidade do 
enriquecimento sem causa do credor, consequência não respaldada no 
ordenamento jurídico.
7. A alteração do valor fixado para as astreintes demandaria o reexame 
das circunstâncias fáticas da causa, o que é vedado em recurso especial, 
ante o disposto no enunciado n. 7 da Súmula do STJ.
8. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EDcl no REsp 1.277.152/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe 21/8/2015)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO 
CONTRATUAL. PRELIMINAR. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO LEGAL. DEFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO. 
INCOMPREENSÃO DA CONTROVÉRSIA. SÚMULA 284 DO STF. 
ASTREINTES. VALOR FIXADO QUE ATENDE AOS PRINCÍPIOS DA 
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RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. RECURSO 
IMPROVIDO.
[...]
2. A apuração da razoabilidade e da proporcionalidade do valor da multa 
diária deve ser verificada no momento da sua fixação, em relação ao da 
obrigação principal, uma vez que a redução do montante fixado a título de 
astreinte, quando superior ao valor da obrigação principal, acaba por 
prestigiar a conduta de recalcitrância do devedor em cumprir a decisão 
judicial e estimula a interposição de recursos a esta Corte para a redução 
da sanção, em total desprestígio da atividade jurisdicional das instâncias 
ordinárias.
Precedente.
[...]
4. Recurso especial não provido.
(REsp 1.352.426/GO, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, DJe 18/5/2015)

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. 
MULTA DIÁRIA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. REDUÇÃO DE SEU 
VALOR. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. VALOR DA 
MULTA SUPERIOR AO VALOR PRINCIPAL. POSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE PERSUADIR O DEVEDOR PARA OBTER A 
SATISFAÇÃO DA PRESTAÇÃO.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento de que rever os 
critérios utilizados na fixação da multa, a fim de reduzir o seu valor, 
necessita de revolvimento da matéria fático-probatória, o que é vedado 
pela Súmula n.º 7/STJ.
2. "O valor da multa cominatória pode ultrapassar o valor da obrigação a 
ser prestada, porque a sua natureza não é compensatória, porquanto visa 
persuadir o devedor a realizar a prestação devida." (REsp 770.753/RS, 
Rel. Min. LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJ 15/3/2007).
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.084.302/AL, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, DJe 2/3/2009)

Desse modo, deve a avaliação da proporcionalidade tomar em conta as 

circunstâncias do caso concreto.

Na hipótese, a Corte de origem descreveu o seguinte contexto fático 

(e-STJ, fls. 203/204):

Por fim, não merece abrigo a alegação de que as astreintes afiguram-se 
desarrazoadas, visto que se deve levar em consideração que a inércia do 
ente estatal em dar cumprimento ao comando judicial pode resultar em 
grave lesão à saúde ou mesmo por em risco a vida da autora.
O art. 273, §3°, do Código de Processo Civil, estabelece que: "a 
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efetivação da tutela antecipada observará, no que couber e conforme sua 
natureza, as normas previstas nos arts. 588, 461, §§ 4o e 5o, e 461-A".
O art. 461 do mesmo diploma legal prevê instrumentos que possibilitam 
ao aplicador do direito assegurar a tutela específica ou o resultado prático 
que deveria ter sido produzido com o cumprimento da obrigação de fazer 
ou não fazer imposta na decisão judicial antecipatória dos efeitos da 
tutela, tais como, a imposição de multa por tempo de atraso, busca e 
apreensão, remoção de pessoas e coisas desfazimento de obras, 
impedimento de atividade nociva, além de requisição de força policial (art. 
461 ,§5°, do CPC).
Assim, é lídimo ao magistrado, ao aquilatar as circunstâncias fáticas, 
impor a medida mais adequada para tornar eficaz a tutela, valendo-se dos 
meios coercitivos previstos no art. 461, §5°, do CPC, ou até mesmo de 
medidas outras, porquanto é cediço que o rol previsto em tal dispositivo 
legal não é exaustivo.
No caso dos autos, a fixação de astreintes tem por escopo unicamente 
subjugar a recalcitrância do Estado, em caso de eventual 
descumprimento da ordem judicial.

Para se afirmar que a quantia é desproporcional, como pretende a parte 

insurgente, seria necessário o reexame do contexto fático-probatório dos autos, 

providência inadmissível em recurso especial. Assim, no ponto, incide o disposto na 

Súmula 7/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0137926-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 725.480 / PE

Números Origem:  00004396120128170480  00439612012  03379293  337929300

PAUTA: 20/06/2017 JULGADO: 20/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : ROSANA  CLÁUDIA LOWENSTEIN DE ARAÚJO FEITOSA E OUTRO(S) - 

PE016529 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : ROSANA  CLÁUDIA LOWENSTEIN DE ARAÚJO FEITOSA E OUTRO(S) - 

PE016529 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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